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Art. 1° A obtengao, a criagdo racional, o manejo e uso sustentavel, o
transporte e o comércio de coldnias de abelhas-sem-ferrdo - ASF, ou de suas partes,
seus produtos e a prestagdo de servigos a partir do exercicio da Meliponicultura, no
ambito estadual, obedeceréo ao disposto nesta Lei.

§ 1° Ficam asseguradas as atividades que envolvam a criagdo, manu-
tencéo, o uso para fins educacionais e de formagdo técnica e o transporte de col6-
nias de abelhas-sem-ferrdo, como sua comercializagéo e de seus produtos e a pres-
tagéo de servicos dentro da zona urbana, das areas periurbanas e rurais de cada

municipio.

§ 2° Pelo seu perfil de atividade conservacionista e que atende a todos
os pilares do desenvolvimento sustentavel, a Meliponicultura, passa a ser reconheci-
da como atividade de utilidade publica e assim beneficiada e incentivada por legisla-
¢ao especifica e pelos 6rgédos publicos em todas as instancias, se constituindo a ati-
vidade como patrimdnio imaterial Estadual.

Art. 2° Para os fins desta Lei entende-se por:

| — Abelhas-sem-ferrdo: insetos da Ordem Hymenoptera, Familia Api-
dae, Tribo Meliponini, compreendendo centenas de espécies, que possuem ferrdo
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atrofiado e habito social, vivendo em coldnias perenes, consideradas polinizadores
por exceléncia das plantas nativas e cultivadas, popularmente conhecidos por abe-
Ihas-sem-ferréo, abelhas da terra, abelhas indigenas, abelhas sem ferrao ou abelhas

brasileiras;

[l — Abelhas-sem-ferrdo silvestres - espécies da Tribo Meliponini, que
tenham seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do territério brasileiro e com
suas colbnias alojadas nos ambientes naturais ou antropizados, sem estar, contudo,
sob cuidados humanos e manejadas em colmeias racionais;

lIl — Abelhas-sem-ferrdo introduzidas - espécies de abelhas-sem-ferrao
que néo tém registro de ocorréncia natural nos limites geogréaficos de um Estado da
Federag&o Brasileira ou DF e que foram neles introduzidas por a¢do antrépica, ante-

riormente a publicagao dessa Lei;

IV — Abelhas-sem-ferrdo de perfil zootécnico - espécies de abelhas-
sem-ferrdo que apresentam caracteristicas zootécnicas que lhe conferem potencial
de uso na produgdo agropecuéria, com a comercializagdo de produtos e prestagéo

de servigos de polinizagao dirigida;

V — Colméia - caixa ou estrutura fisica que abriga a col6nia de abelhas-

sem-ferrao;

VI — Col6nia - conjunto de individuos da mesma espécie composto por

uma ou mais rainhas e sua prole em seu ninho;

VIl — Discos ou favos de cria - parte estrutural de uma colénia onde
estdo contidas as crias das abelhas em seus diferentes estagios de desenvolvimen-

to;

VIl — Manejo - conjunto de técnicas de manipulagdo das colénias das
abelhas-sem-ferrdo, que permitam sua criagéo racional e tecnificada, o desenvolvi-
mento e multiplicagéo de colbnias, a produgéo de seus produtos e seu uso na pres-
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tacéo de servigos de polinizagdo dirigida e em atividades de formagao técnica, edu-
cagéo ambiental, lazer, turismo ecoldgico e cientifico e agdes terapéuticas;

IX — Meliponario - Local destinado a criagdo de colénias de abelhas-

sem-ferrao;
X — Meliponicultor - criador de abelhas-sem-ferrio:;

Xl — Meliponicultura - exercicio da atividade de criagéo técnica de abe-

Ihas nativas sem ferrao;

Xil - Meliponicultura migratéria - deslocamento temporario de coldnias
de abelhas-sem-ferréo, devidamente manejadas, com formag&o de meliponario pro-
visério visando a exploragdo de floradas em diferentes localidades, para incremento

da producéo;

Xill - Recipiente-isca: recipientes preparados e instalados no ambiente,
que permitem a nidificagdo de enxameagdes naturais de abelhas-sem-ferrdo, sendo
usados como metodos ndo destrutivos para a formagéo e ampliagdo de plantel;

XIV — Resgate - ato de salvamento de colénias de abelhas-sem-ferrao
silvestres coletadas no ambiente natural, em casos de supressdo vegetal, formagéo
de lagos artificiais ou qualquer outro empreendimento sujeito ao licenciamento ambi-
ental, ou daqueles presentes nos ambientes urbanos, rurais e antropizados, que es-
tejam em alguma situagéo de risco de conservagéo;

XV — Produtos das abelhas - mel, sambura (pélen das abelhas sem

ferrdo), cerume, prépolis e geoprépolis;

XVI — Servigos — uso e manipulagdo das coldnias de abelhas-sem-
ferrdo em agbes de polinizagéo dirigida, de educagdo ambiental, formagéo técnica,
atividades terapéuticas, de turismo cientifico e ecolégico;
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XVII - Nidificagdo: Comportamento de formagéo de ninhos;

XXIIl - Fauna e flora nocivas @ meliponicultura técnica/racional: animais
ou plantas que estejam dentro do raio de agdo das abelhas do meliponario, constitu-
indo fauna ou flora sinantrépicas, que produzem danos a atividade;

XXIX — Abelhas Solitarias: demais géneros de abelhas sem ferrdao, com
ferréo ou ferrdo atrofiado, que se organizam socialmente: Parassociais, Subsociais,
Semisociais, Quasesociais ou Sociais, que ndo estio classificadas como abelhas

nativas eusociais.

Art. 3° Séo permitidas a criagdo, o manejo, a aquisi¢do, a guarda, o
uso, a permuta, o abrigo, o transporte e o comércio dos recursos da meliponicultura
e partes destes seus produtos e servigos, sem limite (livre a quantidade) de volume

ou quantidade.

§1° O registro dos meliponicultores e de seus meliponarios, de acordo
com a finalidade da criagdo e a atividade, sera direcionamento aos respectivos 6r-
gaos competentes, nas seguintes categorias, de acordo com a finalidade da criagdo:

| - Criagao Zootécnica;

Il - Criagéo Conservacionista.

§ 2° De forma a considerar a diversidade cultural dos criadores e suas
condigbes socioecondmicas nas diferentes regides do Estado, o registro de suas
criagdes junto aos érgéos competentes, deve ser realizado em sistema simplificado,
contendo as seguintes informag6es minimas:

| - Relagédo das espécies mantidas no meliponério;

Il - Quantidade de colbnias:

Pal4cio Barriga Verde

Rua Jorge Luz Fontes, 310 | Centro
CEP 88020-900 | Florianépolis | SC
Fone (48) 3221 2500
www.alesc.sc.gov.br



DO ESTADO DE SANTA CATARINA CORONEL MOCELLIN

% ASSEMBLEIA LEGISLATIVA GABINETE DO DEPUTADO

[l - Localizag&o do meliponario, com coordenadas geogréficas;
VI - CNPJ ou CPF do meliponicultor;

§ 3° O registro deve ser auto declaratério, com emiss&o de autorizagdo
automatica para a pratica da Meliponicultura; sendo realizado junto ao érgao ambi-
ental, quando da criagdo conservacionista e, no 6rgéo de controle sanitario, no caso

da criagdo zootécnica.

§ 4° Fica dispensada a autorizagdo ambiental e a necessidade do re-
gistro no cadastro técnico federal para a pratica da Meliponicultura.

§ 5° Para o exercicio da atividade da Meliponicultura, néo ser4 exigido
o acompanhamento de um profissional habilitado, sendo o préprio meliponicultor o

responsavel pela criagao.

Art. 4° O cadastro simplificado de criador de Abelhas Sem Ferrao sera

de competéncia:

| - da Secretaria da Agricultura, quando o objeto for & producéo zootéc-
nica. A efetivagéo do Registro do produtor junto a Entidade Veterinaria (CIDASC)
6rgao da Defesa Sanitaria Animal, habilita para expedi¢do da Guia de Transito Ani-
mal - GTA e, permite a operagdo do meliponario para fins de manejo, comércio e
transporte de ANSF;

Il - do Instituto do Meio Ambiente (IMA), quando se tratar de preserva-
¢éo, conservagao e controle ambiental. A efetivagdo do Cadastro Técnico Federal —
CTF apresentado junto ao IMA, permite a operag&o do meliponario para fins resgate,
pesquisa e demais atividades que competem ao érgido Ambiental.

Art. 5° A formagao inicial ou aumento do plantel dos meliponarios sera

realizada mediante:
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| - Utilizagdo de abrigo provisério;

Il — Multiplicag@o de col6nias;

Il - Aquisicao e/ou doagéo de coldnias;

IV - Resgate de colbnias, ou

V - Depésito pelo 6rgao ambiental competente.

§ 1° A informag&o da obtengdo de colSnias de abelhas silvestres para
constituicdo ou ampliagéo de plantel, devera ser inserida no cadastro do meliponicul-
tor em processo auto declaratério a qualquer tempo.

§ 2° Coldnias instaladas em abrigos provisérios poderdo ser alvo de
permuta e doagéo, e seu comércio sera regulado pelos 6rgéos estaduais.

§ 3° A ampliagéo do plantel dar-se-4 mediante divisdo/muitiplicagdo de
colbnias, aquisicdo de coldnias ou favos de crias ou de rainhas, oriundos de outros

criadores regularizados e, capturas com recipiente-isca;

§ 4° E dispensada a solicitagdo de autorizag&o para a instalagdo de
recipientes-iscas, devendo as colmeias capturadas por esse método serem langadas

no cadastro/registro do plantel;

§ 5° Os recipientes-iscas com col6nias alojadas espontaneamente de-
vem ser utilizados para a formagdo e ampliagdo do plantel, devendo o ninho ser

transferido para abrigos definitivos;

§ 6° O beneficiamento e a comercializagdo de produtos e subprodutos
das ASF deverdo ser realizados conforme normas especificas que j& regulam o co-
meércio de produtos de origem animal;
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§ 7° O manejo migratdrio visando a produgéo de mel, pélen, prépolis e
outros subprodutos, podera ser realizado no Estado ou fora dele, desde que respei-
tadas as formalidades de cadastro e transporte.

§ 8° A obtengéo de colbnias na natureza, para a formagdo ou amplia-
¢éo de meliponarios, sera permitida mediante autorizagdo do 6rgdo competente, por
meio da utilizagdo de métodos nao destrutivos de resgate de colénias;

Art. 6° O cadastro no 6rgdo de sanidade estadual (CIDASC) supre o
Cadastro no 6rgdo ambiental, que somente sera obrigatério conforme o Il do Art.4°.

§ 1° Ap6s o registro sera autorizada a pratica da Meliponicultura zoo-
técnica, cabendo ao 6rgéo correspondente a fiscalizagéo das informagdes forneci-

das e da pratica da atividade;

§ 2° No caso das espécies de abelhas-sem-ferréo introduzidas, em néo
havendo comprovagéo cientifica da existéncia de impacto ambiental na area de sua

criagéo e uso, sera permitida;

§ 3° As colbnias das espécies de abelhas-sem-ferrdo introduzidas, que
foram adquiridas no periodo anterior & publicagdo desta lei, terdo sua situagéo regu-
larizada juntos aos 6rgdos competentes, mediante registro no 6rgéo sanitario res-
ponsavel, através de cadastro simplificado;

§ 4° Cabera ao Poder Executivo Estadual, com base em estudos publi-
cados e levantamos faunisticos, elaborar em conjunto com entidades de pesquisa e
de classe as respectivas listas de espécies de abelhas-sem-ferrdo de ocorréncia,
tendo como referéncia catélogo vigente de espécies de abelhas-sem-ferrdo publica-

do pelos 6rgaos competentes.

§ 5° Havendo ocorréncia de ocupagdo espontdnea, em areas naturais
ou de preservagdo permanente, fica a critério do érgdo ambiental competente a re-
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mocéo da colmeia e, 0 encaminhamento ao meliponicultor registrado mais préximo
ou a Instituigdo de pesquisa ou ensino.

Art. 7° Para a criagdo zootécnica de col6nias de Abelhas Sem Ferrdo
devera ser considerada, preferencialmente, a escolha por espécies de ocorréncia
natural nas areas ou regides onde a atividade da meliponicultura sera desenvolvida.

Art. 8° Empreendimentos que necessitem de licenciamento ambiental e
onde estejam previstos a supressdo vegetal, ou a formagéo de lagos artificiais, de-
vem obrigatoriamente, promover e custear a identificagdo o resgate dos ninhos de
abelhas-sem-ferréo silvestres, ficando a cargo do 6rgdo competente a destinagio

das colbnias resgatadas.

§ 1° Nesse processo, devem participar técnicos habilitados, pesquisa-
dores, meliponicultores ou entidades de classe representativas da meliponicultura,
cadastrados nos 6rgaos competentes no Estado.

§ 2° Os 6rgaos estaduais competentes devem promover a formagao
desse cadastro para fins de resgate, de forma simplificada.

Art. 9° E permitido o transporte intermunicipal e interestadual de cold-
nias de ASF ou partes delas, a partir da emissdo de Guia de Transito Animal (GTA).

§ 1° O IMA autorizaré os casos de sua competéncia, a preservagio e a

conservagao;

§ 2° A SAR autorizar4 os casos de sua competéncia, os de cunho co-

mercial;

§ 3° A Guia de Transito Animal (GTA) sera emitida em qualquer um dos
casos, sob responsabilidade da CIDASC;
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§ 4° O uso de coldnias de ASF em atividades formais de capacitagéo,
educagdo ambiental e exposigdo em eventos na sede do municipio de cadastro, fica
dispensada a Guia de Transito Animal (GTA), dentro do municipio sede do registro;

§ 5° Para o transporte via empresas transportadoras de cargas, de lo-
gistica e similar serd necessaria a emissdo da Guia de Transito Animal (GTA), a-

companhada da respectiva nota fiscal — NF ou NFe.

Art. 10 Em planos de recuperagao areas degradadas — PRAD, nos pro-
jetos de restauragéo florestal, paisagismo urbano e de uso sustentavel das espécies
da flora nativa, sera estimulado pelos 6rgdos competentes & utilizagéo de espécies
da flora nativa amigéveis para as abelhas, de modo a fornecer recursos para forra-

geamento e nidificagdo.

§ 1° Deve ser coibido o plantio e a manutengéo de espécies da flora
exotica em area urbana, que sejam téxicas e que representem risco para as abelhas;

§ 2° Cabe aos 6rgaos competentes do estado e municipios definirem
as especies vegetais tdxicas para as abelhas e publicar listagem em até 180 dias a
contar da data de publicagdo desta Lei;

§ 3° Poderdo ser utilizadas espécies de plantas exéticas em projetos
urbanos e sistemas agroflorestais, quando seu uso resultar em ganhos econdmicos
e de produtividade, desde que ndo sejam utilizadas espécies invasoras ou espécies

nocivas as abelhas;

§ 4° Espécies da flora que representem risco para as abelhas, com flo-
radas téxicas, deveréo ser progressivamente substituidas por espécies da flora nati-
va que sejam benéficas as abelhas, por meio de programas regionais em parcerias
publico-privadas, com prioridade as que estiverem proximas aos meliponéarios cadas-

trados.
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§ 5° Os meliponicultores poderao ser beneficiados em programas de
pagamento por servigos ambientais — PSA e até mesmo de crédito de carbono, ob-
servadas as legislagdes especificas, em razdo da instalagcdo dos meliponérios, como
ambientes prestadores do servigo ecossistémico da polinizagdo, promovido pelas

abelhas sem ferrao.

Art. 11 E de responsabilidade da Secretaria de Agricultura fomentar
atividade da meliponicultura no Estado, formagdo de meliponéarios publicos e parce-
rias publico-privadas com entidades para uso de espagos focados em agdes de edu-
cagéo ambiental, recepgéo de coldnias de ASF oriundas de resgates e doagdes.

§ 1° A criagdo de meliponarios publicos de educag¢do ambiental e con-
servagao das espécies de abelhas sem ferrdo serdo estimuladas;

§ 2° Esses meliponarios, representados por entidades publicas ou de
classe, poderéo celebrar parcerias com outras entidades para a consecugéo de seus
objetivos, bem como receber o depdsito de colénias de abelhas nativas sem ferrdo
oriundas de doagéo, resgates ou de apreensdes realizadas pelos érgéos competen-

tes.

Art. 12 Os meliponicultores poderao ser beneficiados em programas de
pagamento por servicos ambientais — PSA e até mesmo de crédito de carbono, ob-
servadas as legisla¢des especificas, em razdo da instalagdo dos meliponarios, como
ambientes prestadores do servigo ecossistémico da polinizagdo, promovido pelas

abelhas sem ferrao.

Art. 13 O Estado, através da Secretaria de Agricultura, devera estabe-
lecer a relag&@o das espécies de ASF que serdo reconhecidas como de perfil zootéc-
nico no prazo de 12 meses a contar da publicagéo desta Lei.

Art. 14 A autorizagdo para o resgate de coldnias de Abelhas Nativas

Sem Ferréo sera concedida pelo rgao competente.
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§ 1° Empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental que sejam
obrigados a apresentar o respectivo Relatério de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, de-
vido a supressé&o vegetal ou obras que impactem colmeias naturais, devem, obriga-
toriamente, promover o resgate das ASF, por técnicos habilitados ou meliponiculto-

res cadastrados.

§ 2° O resgate podera ser feito diretamente pelo empreendimento ou

direcionado a Meliponicultor cadastrado mais préximo;

§ 3° As demais abelhas nativas, também conhecidas como solitarias e
citadas no inciso Il do Art. 2°, que estejam instaladas nesses locais de empreendi-
mentos, seréo objeto de esforgos conjuntos em parceria com entidades ou produto-
res, para a realocagéo desses individuos;

§ 4° Quando houver col6nias de ASF em risco iminente de morte, 0
meliponicultor cadastrado podera executar o resgate emergencial, devendo registrar
a situagéo de forma a legitimar o resgate, e manter tal registro por até 12 meses pa-
ra posterior fiscalizagdo, inserindo a coldnia em seu cadastro.

Art. 15 As Abelhas Nativas sem Ferrao na natureza, em seu habitat
natural, troncos ou cavidades ocupadas de forma espontanea, estéo sujeitas a tutela
do IMA.

Art. 16 A inclusdo de espécies de ASF na lista Vermelha de animais em
extingéo s6 podera ocorrer apds instrugdo de processo, com a participacdo de enti-
dades de Meliponicultores, legitima e proporcionalmente representados.

Art. 17 Aos atos lesivos as abelhas nativas sem ferrdo e ao meio ambi-
ente, objeto deste regramento, sera aplicada a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de
1998, bem como, demais regulamentagdes do setor ambiental.

Art. 18 Fica revogada a Lei 16.171, de 14 de novembro de 2013.
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Art. 19 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Sala das Sessobes, em

Palacio Barriga Verde

Rua Jorge Luz Fontes, 310 | Centro
CEP 83020-900 | Floriandpolis | SC
Fone (48) 3221 2500

www. alesc.sc.gov.br



fuf
o
(2
\O
2
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA T Y s Tl
DO ESTADO DE SANTA CATARINA CORONEL MOCELLIN
JUSTIFICATIVA

Considerando que a polinizagéo é apontada como o servigo ambiental
mais importante das abelhas em beneficio da Humanidade. No entanto, a sua real
dimensé&o para a vida em nosso planeta é ofuscada pela baixa compreenséo geral
de como ela ocorre e suas consequéncias nos ecossistemas silvestres e agricolas,

fator pouco conhecido pelo grande publico.

Na importancia dos beneficios da polinizagéo, estima-se que em torno
de 73% das espécies vegetais cultivadas no mundo sejam polinizadas por alguma
espécie de abelha, 18% por moscas, 6,5% por morcegos, 5% por vespas, 5% por
besouros, 4% por passaros e, 4% por borboletas e mariposas. Somente na industria
de sementes de alfafa (Medicago sativa) no Canada é avaliado em 6 milhdes de dé-
lares canadenses por ano devido aos servigos de polinizagdo prestados por estes

polinizadores.

Os polinizadores nativos dos EUA (excluindo Apis mellifera), o valor
dos servigos de polinizagédo é estimado em US$ 4,1 bilhdes de délares por ano. Em
termos globais, a contribuigio dos polinizadores as principais culturas dependentes
destes agentes alcanga US$ 54 bilhdes de délares por ano. E preciso lembrar tam-
bém que grande parte dos servigos de polinizagéo prestados pelos agentes poliniza-
dores ocorre em espécies vegetais silvestres e, esta incluldo dentro dos chamados
servigos ecossistémicos, os quais também incluem os agro-ecossistemas e, foram
estimados em torno de US$ 33 trilhdes de délares anuais.

Nao existem estudos compreensivos sobre o valor econdmico da poli-
nizagéo nos sistemas agricolas e/ou naturais no Brasil, pois, os servigos de poliniza-
¢éo tém sido pouco estudados e, consequentemente pouco valorizados. Diferente
de varios outros paises onde a polinizagdo é considerada um fator de produgdo a-
gricola ou manutengdo de ecossistemas silvestres, aqui poucos s&o os cursos onde
este assunto ¢ abordado, ndo é incomum profissionais (de agronomia, engenharia
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florestal, zootécnica, biologia ou Técnicas agricolas...) se formarem sem ter acesso a

essa cadeira.

Ja em relagéo aos agroquimicos, técnicas de cultivo artificiais em larga
escala e, ecologia isoladamente, como se nZo interagissem no processo de poliniza-
¢éo das plantas e, salde alimentar. Entdo, como dissociar os varios aspectos do
processo e servicos de polinizagdo do equilibrio ecoldgico e da capacidade das flo-
restas e em se perpetuarem?

O Brasil é signatario da Convengéo sobre a Diversidade Biol6gica-
CDB, a qual propds a "Iniciativa Internacional para a Conservagéo e Uso Sustentével
de Polinizadores”, aprovada na Decisdo V/5 da Conferéncia das Partes da CDB em
2000 e cujo Plano de Agéo foi aprovado pela Decisdo VI/5 da Conferéncia das Par-
tes da CDB em 2002. Mas, efetivamente pouco tem feito para fomentar a meliponi-
cultura como atividade racional, a ndo ser a edigdo de normas restritivas, ilegitimas e
desconectadas com a realidade do setor, que tem sido tratado a exemplo de outras
atividades lesivas ao meio ambiente, o que néo o é.

A importancia da polinizagdo efetuada pelas abelhas silvestres nativas
e o valor da atividade da meliponicultura para a economia brasileira e estabilidade
dos ecossistemas é imensuravel, ndo sé na zona rural como na urbana, devido a
que todos os ambientes eram territério natural das abelhas silvestres, o que foi mu-
dado com a ocupagdo humana dos ambientes antropizados, portanto, ha de se fo-
mentar a atividade para promover a sustentabilidade ambiental urbana e na agricul-

tura.

Considerando oito culturas (meldo, maga, maracujd, caju, café, laranja,
soja e algodéao), 1/3 das riquezas geradas no pais, atualmente, vem do agronegécio
e, isso representa US$180,2 bilndes de dblares ao ano para a exportagdo excluindo
todo o comércio interno; E, tem mais na geragéo direta e indireta de empregos, por-
tanto, sdo bens que movimentam para o Brasil cerca de US$ 9,3 bilhdes de ddlares.
Logo, um incremento de apenas 10% na produtividade dessas culturas, significa po-
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tencialmente em torno de US$ 1 bilhdo de ddlares. E, muitas outras culturas agrico-
las respondem com aumentos na produgao quando polinizadas adequadamente.

A meliponicultura como arte da criagao de Abelhas Nativas, é atividade
desenvolvida a milénios pelos nativos das Américas, no Brasil pelos indios silvicolas
e noutros paises do Continente Americano pelos Maias e Astecas mas, também pe-
los colonizadores que quando aqui aportaram suavam para suprimento de mel e de
cera, sendo que nos Ultimos anos consolidou-se como atividade racional geradora
de emprego e renda tanto na zona rural como na urbana em muitos municipios bra-
sileiros.

Os produtos da meliponicultura vao além do mel, cera e prépolis ou
geopropolis, tem o servico de polinizagdo cruzada e, da dispersdo, o seu uso em
pesquisas cientificas, laborterapia, educagdo ambiental, turismo ecolégico e gastro-
ndmico, e como bioindicadores ambientais. Portanto, séo diversos os produtos obti-

dos por meio das abelhas nativas.

E, além do mercado consumidor normal, ha potencial para serem em-
pregados como agentes de recomposicéo florestal por realizarem os servigos de po-

linizagao e dispersao, ja citados.

E, para que isso aconte¢a ha de se regulamentar a atividade para que
0 comércio de enxames e insumos, possa se estabelecer. E, a forma mais adequada
de fomentar o segmento é transformar as Abelhas criadas Racionalmente em ANI-
MAIS DOMESTICOS, mantendo os enxames n3o manejados, que estiverem na

classificagdo como animais silvestres nativos da natureza.

O Brasil possui um clima tropical, e muitas regiées com caracteristicas
para a exploragéo meliponicola como gerador de renda auxiliar ou complementar,
devendo ser criadas linhas governamentais para a formagdo de pastos meliferos
com variadas vegetacoes, de forma a produzirem floradas durante o calendario anu-
al de forma a suprir as demandas dos insetos e excedentes para gerar renda aos

trabalhadores do setor.
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Para que a meliponicultura ocorra de forma justa e democratica, ha a
necessidade de legalizagéo de forma exequivel, com normas legitimas sem que es-
tejam eivadas de vicios insculpidos por sofismas e classismos. E provado que os
animais que séo criados de forma racional, ou classificados como domésticos, estdo
a salvo da extingéo, porquanto, os demais que est&o sob o jugo de normas que ndo
os protegem de fato, os que ja ndo foram erradicados correm sérios e constantes

riscos de toda espécies.

E urgente a ampliagdo da capacitagéo e profissionalizagdo das etapas
da cadeia de produgéo e, de comercializagdo, com o enfoque diferenciado para
quem exerce a ocupagdo da meliponicultura como a atividade econdémica, com in-
centivos para quem a exerce como atividade complementar ou secundaria as suas
atividades profissionais, de maneira a estimular esses profissionais a investirem na
capacitacdo e melhoramento das condi¢des da atividade como opgéo de produgéo e

renda.

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres Deputados para aprova-

¢édo do Projeto ora apresentado.

Sala das Sessoes, em

Sl D_eplItadO Estadual
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